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 Resumo 
Este trabalho tem como objetivo estudar a relação e a importância da Antropologia 
Forense para a efetuação dos Direitos Humanos, em especifico, para o estudo de caso do 
paulista Dimas Antônio Casemiro, morto e desaparecido político no Brasil no período da 
ditadura. Seus restos mortais, encontrados em uma vala clandestina seguiu longa 
trajetória até chegar ao ICMP, laboratório na Bósnia, onde sua identidade foi finalmente 




Nosso trabalho teve como metodologia de pesquisa análise bibliografica sobre o tema de 
direitos humanos, antropologia e antropologia forense. Por se tratar de tema muito 
recente, o estudo de caso de Dimas Casemiro, demandou usarmos como fonte noticias de 
jornais. Vale ressaltar, que uma importante base para nosso estudo foram os relatórios da 
Comissão Nacional da Verdade (CNV): (1) VOLUME I – As atividades da CNV, as 
graves violações de direitos humanos, conclusões e recomendações; (2) VOLUME II – 
Textos Temáticos; (3) Volume III – Mortos e Desaparecidos Políticos. Utilizamos a 
totalidade do documento da Ação Civil Pública – caso ossada perus, do ano de 2010. 
Também foi consultado para esse trabalho duas sociólogas, Andreia Cidade Marinho, 
consultora do Programa das Nações Unidas (PNUD), que pesquisou na Comissão de 
Anistia do Ministério da Justiça os livros e inumação do cemitério de Perus. E também a 
socióloga chilena, funcionaria do IML de Santiago, do Chile, Anita Criado Fuentes. 
 
TITULO 
A origem da palavra Antropologia, vem do grego, “anthropos” (homem, ser 
humano) e “logos” (conhecimento). Segundo Euler (2007), o campo do conhecimento 
antropológico tem origem no século XIX, no âmbito histórico do evolucionismo ou 
darwinismo, tendo como foco o homem, mas sob uma perspectiva de sua origem e 
evolução. Enquanto estudo do homem, ao longo do tempo, na Antropologia ganha 
ramificações que contemplam os campos: da cultura, psicologia e medicina. Esse fato 
decorre da própria natureza do homem ser interdisciplinar, enquanto ser social, dotado de 
psique e corpo físico biológico. 
O que vai diferenciar a área da Antropologia que será abordada é o objeto de 
estudo, ou seja, a dimensão que deseja ser explicada ou pesquisada. Em nosso projeto 
temos uma junção entre a antropologia forense e a antropologia cultural. Considerando 
os Direitos Humanos como campo de estudo do homem em relação a sua existência 
social, desta forma, demonstraremos como a antropologia biológica pode contribuir para 
o campo da Antropologia Cultural.  
Especificamente, a Antropologia Forense, tem origem na Antropologia Física, 
também conhecida como Antropologia Biológica, ancorada em outros campos das 
ciências, como Direito e Medicina. A Antropologia Forense é área cientifica da 
criminologia, também ferramenta fundamental das polícias cientificas. No Brasil, 
segundo Safarstein (1987:4), avançamos pouco nessa esfera, sistemas penais como, por 
exemplo, o norte americano, segundo o autor, a Antropologia Forense é desenvolvida e 
amplamente aplicada pelos órgãos da segurança pública. Devemos também nos atentar 
que o autor faz essa afirmação no final década de 1980. 
Para o nosso estudo, em especial, a importância da antropologia forense será 
frisada por ser responsável em analisar as ossadas para a identificação de restos mortais 
(necroidentificação). Por meio dos ossos podemos obter informações sobre o perfil social 
do indivíduo, como por exemplo: sexo, idade, estatura, assim como evidencias da causa 
da morte. Os restos mortais contam em parte a história da pessoa não identificada, muitas 
vezes procurada por inúmeras famílias por décadas (Schmitt e Pinheiro, 2006, p. 09). 
Nesse momento adentramos a justificativa da nossa hipótese, onde há a possibilidade de 
diálogo entre a antropologia forense e a antropologia cultural.  
Existem etapas que contemplam o trabalho de um antropólogo forense, com início 
no local do crime, por isso é importante a conservação do território onde o material foi 
encontrado, com desfecho final o laboratório de análise. Segundo Tuller e Duric 
(2006:11), o trabalho é dividido em três fases: 1º) Arqueologia forense: escavação 
delicada do local onde o corpo foi encontrado; 2º) Antropologia social: colher 
informações da área do crime (necropsias psicossociais1); 3º) Investigação 
                                                            
1 O objetivo das autópsias ou necrópsicas psicossociais tem sido colher informações post 
mortem sobre o contexto do óbito. O método foi criado por Edwin Schneidman, 
tanatologista, nos Estados Unidos em torno de 1950, como estudo retrospectivo que 
laboratorial:  aplicação de técnicas como a osteologia (estudo dos ossos do esqueleto, 
arcada dentaria), paleopatologia (estudo das doenças) e tafonomia (estudo sistemático da 
evolução de fósseis).  
Para a investigação da identidade do corpo encontrado, pode-se fazer uma 
reconstrução facial dos ossos encontrados e superposição fotográfica. (Tuller e Duric, 
2006, p. 11). Caso o corpo não esteja em estágio avançado de decomposição é possível 
investigar via impressão digital e identificação por meio de registros dentários e marcas 
como tatuagem e sinais de nascença. Entretanto, o que revolucionou a ciência forense, 
em termos de resolução de crime e identificação de corpos foi o desenvolvimento da 
genética, com base nos estudos do DNA. 
DNA ou ADN em português, é a sigla para ácido desoxirribonucleico, é um 
composto orgânico cujas moléculas contém informações genéticas que coordenam o 
desenvolvimento e funcionamento de todos os seres humanos e alguns vírus2. Cada 
indivíduo possui um código genético exclusivo, que são sequencias de bases contidas no 
DNA. Por esse motivo, a coleta e o estudo do DNA é capaz de identificar vítimas e 
criminosos das mais diversas maneiras. Indivíduos podem deixar DNA nos locais do 
crime, nos objetos, nas armas e nos corpos.  
A antropologia cultural ou social tem como objeto o estudo do homem em relação 
aos seus costumes (hábitos), crenças, comportamentos, maneiras de organização e normas 
sociais. Nesse sentido, os Direitos Humanos, é campo de estudo dessa disciplina do 
conhecimento. Primeiramente, a Antropologia cultural estudava os povos primitivos, 
posteriormente, vai se especificando, ramificando para antropologia urbana e 
contemporânea; Os Direitos Humanos consistem nos direitos naturais concedidos a todos 
os indivíduos, isto é, a todas as pessoas de todas as nações, sem distinção de sexo, idade, 
etnia, cor, religião e nacionalidade. Na medida em que a Antropologia Forense fornece 
auxilio na identificação de ossadas de pessoas que tiveram seus direitos violados, ou, 
concede as famílias o direito de enterrar seus mortos, contribuiu para os estudos na área 
da antropologia cultural e da manutenção dos Direitos Humanos. 
                                                            
reconstitui a saúde física e mental e as circunstanciais sociais das pessoas que morreram 
de suicídio, a partir de entrevistas com familiares e informantes próximos às vítimas. 
Hoje, a técnica é utilizada por sociólogos que desejam investigar quais cenários sociais 
as vítimas de homicídio e suicídio estavam inseridas no momento da morte, pesquisando 
com essa técnica as causalidades sociais de mortes violentas.  
2 https://www.significados.com.br/dna/ 
Com origem na Declaração Universal dos Direitos Humanos, documento assinado 
em 1948, que após o Holocausto3 e diversas atrocidades cometidas durante da segunda 
guerra mundial fez com que a comunidade internacional sentisse a urgente necessidade 
para criação de um documento normativo que assegurasse que nunca mais algo dessa 
natureza ocorre novamente. Segundo a Organização das Nações Unidas (ONU), os 
Direitos Humanos são “garantias jurídicas universais que protegem indivíduos e grupos 
contra ações ou omissões dos governos que atentem contra a dignidade humana4”. São 
exemplos de direitos humanos: a dignidade, a integridade física e a existência. Após ser 
firmado nas Constituições dos países, passam a ser chamados de direitos fundamentais.  
É sabido, que vivemos um período ditatorial, que contemplou os anos de 1964 a 
1985, onde os direitos fundamentais foram suprimidos. A justificativa foi a manutenção 
da ordem, dos valores estatais e a proteção nacional contra o perigo vermelho, o 
comunismo. Esses episódios históricos ocorreram em vários países da América Latina, 
como Argentina, Brasil, Chile, Uruguai e Paraguai.  Atualmente, as ditaduras terminaram 
e as pessoas são protegidas pelo Estado Democrático de Direito, onde os direitos 
fundamentais5 também são um foco importante para ser alcançado.  
Hoje, a maioria dos países que passaram por ditaduras, luta para realizar a 
reparação das mazelas deixadas pelos seus respectivos governos militares. O Brasil, 
tardiamente, entrou para os países que lutam para conscientizar e conceder a reparação as 
famílias prejudicadas na época da ditadura. Além de adentrar o problema após todos os 
outros países, descumpriu a ordem da Corte Internacional que orientou as nações a 
levantarem e punirem todos os crimes cometidos pela ditadura militar. A lei 6683/79, a 
chamada Lei da Anistia, implementada no Brasil, cunhou um suposto perdão aos dois 
lados, ancorados nessa suposição de que “ambos erraram”, somos o único país que não 
abriu os arquivos que irão revelar os crimes cometidos no passado. 
Em termos de avanços, foi instituída a Comissão Nacional da Verdade (CNV) e 
sancionada pela presidente da república Dilma Roussef6, em novembro de 2011, 
instaurada oficialmente em 2012, visando investigar as violações dos direitos humanos 
entre 1946 a 1988 por agentes do estado. Considerando os crimes de violação dos direitos 
                                                            
3 Também conhecido como Shoá, foi o genocídio em massa de aproximadamente 6 milhões de judeus 
na Alemanha durante a segunda grande guerra mundial. É definido como o maior genocídio do século 
XX. 
4 http://gddc.ministeriopublico.pt/pagina/direitos-humanos?menu=direitos-humanos 
5 Direitos fundamentais: alimentação, trabalho, moradia, etc... 
6 Militante na época da ditadura, a presidente em questão foi presa e torturado durante  
humanos, assim como a imprescritibilidade dos mesmos, a comissão decidiu deferir o 
procedimento forense de exumação dos restos mortais do ex-presidente João Goulart 
(Simon e Rodrigues, 2014). Uma das reparações simbólicas dos crimes cometidos na 
época foi a devolução do mandato ao ex-presidente João Goulart, que ao ser da 
presidência em 1° de abril de 1964, segundo pesquisa Ibope, tinha o apoio de 80% do 
povo brasileiro (Simon e Rodrigues, 2014). A Resolução Nº 4 de 2013 – CN: toma nula 
a declaração de vacância da Presidência da Republica exarada pelo presidente do 
congresso nacional durante a segunda sessão conjunta de 2 de abril de 1964. 
Como consequência das perseguições, desaparecimentos, prisões e execuções de 
presos políticos e não políticos durante o período da ditadura na América Latina, inúmeras 
famílias até hoje estão em busca de seus corpos. Nesse contexto, é que entra a importante 
contribuição da Antropologia Forense para a auxiliar na reparação das violações 
cometidas no passado, contribuindo na identificação dos cadáveres para que as famílias 
tenham o direito de dar um enterro digno a seus familiares. Nesse sentido, a antropologia 
física é motora no auxílio para a manutenção dos direitos humanos.  
  A consolidação das ditaduras na América Latina, a partir da década de 1970, 
incrementou o número de desaparecidos na região: Argentina (1979-1986) desaparece 
com aproximadamente 30.000 pessoas; o governo de Pinochet (1973-1989) em torno de 
3.000 desaparecimentos; a Comissão da Verdade e Reconciliação peruana informou que, 
entre os anos de 1983 a 1985 e de 1989 a 1993, o dispositivo de desaparecimento forçado 
produziu 4.414 casos7; no Brasil, segundo relatório da Comissão Nacional da Verdade 
(CNV), a ditadura (1964-1985) desapareceu com 234 pessoas, lembrando que não foi 
contabilizado o desaparecimento de indígenas, camponeses, trabalhadores urbanos, 
moradores de áreas periféricas e outros setores sociais vulneráveis (Fabio, et, al, 2015). 
Segundo o trabalho de pesquisa entitulado “Os dispositivos do desaparecimento: 
desaparecidos políticos e as políticas de desaparição”, do ano de 2015, os autores 
afirmam: 
 
 o desaparecimento de pessoas envolvia a ação conjunta de diversos 
órgãos públicos, e não apenas daqueles diretamente ligados à 
repressão. O relatório da Comissão da Verdade brasileira permite ver 
que o desaparecimento de militantes assassinados durante a ditadura 
contou com a colaboração direta dos Institutos Médico-Legais, 
                                                            
7 http://www.dhnet.org.br/verdade/mundo/peru/cv_peru_fasciculo_03.pdf. Acessado em 10 de 
agosto de 2015. 
serviços funerários, componentes do sistema de Justiça e do sistema de 
saúde. 
 
Como exemplo, temos o estudo de caso de Gélson Reicher e Alex de Paula Xavier 
Pereira, militantes da Ação Libertadora Nacional (ALN), que após serem executados em 
1972, a polícia gerou versão falaciosa. O que foi veiculado pela imprensa e, até 
recentemente, corroborado pelas Forças Armadas, dizia se tratar de óbito consequente de 
resistência à prisão. Entretanto, os laudos cadavéricos e exames necroscópicos, do qual 
um dos responsáveis foi o legista Isaac Abramovitc, se ajusta com a justificativa policial, 
ocultando que os cadáveres apresentavam ferimentos compatíveis a execução – como foi 
comprovado posteriormente pela equipe pericial da CNV, apontando ângulos das feridas 
da face e no esterno evidenciando que os atiradores se localizavam em plano superior ao 
de Alex. No gráfico abaixo podemos ver a evolução dos mortos e desaparecidos políticos. 
Grafico 1 
 
 Fonte: LAB-MDHC, a partir de Relatório da CNV. 
 
 Exatamente na década de 70, quando o número de desaparecidos aumenta é criada 
uma necrópole, cemitério chamado Dom Bosco no bairro de Perus, zona norte de São 
Paulo. Nesse mesmo cemitério no ano de 1990 é encontrada uma vala clandestina com 
mais de mil ossadas (Teles, 2012). O prefeito de São Paulo, Paulo Maluf, junto do diretor 
do Instituto Médico Legal, Harry Shibata, em 1969 tentam fazer um acordo de compra 
com uma empresa especializada britânica, adquirindo dois fornos crematórios para o 
cemitério. Porém, a empresa não aceitou, consciente da repressão perpetrada pelo Estado 
brasileiro, pensou ser suspeito o negócio, pelo projeto de compra dos fornos não preverem 
capela para velório ou qualquer espaço para velar publicamente os possíveis corpos que 
seriam cremados. Importante não esquecer que Harry Shibata, foi o médico legista que forjou 
mortes na época da ditadura, o mesmo que assinou o laudo de suicídio fictício de Vladimir 
Herzog. 
Os documentos de identificação e as identificações falsas criadas para velar os 
crimes de Estado são obstáculos na busca dos corpos. Muitos documentos se perdem no 
caminho burocrático da morte – hospital, delegacia, IML, Serviço de Verificação de Óbito 
e o cemitério. Quanto mais desprovidos de conhecimento, mais desconhecidos e 
invisíveis as vítimas se tornam. 
Vale ressaltar que a necropole de Dom Bosco, no bairro de Perus, não é somente 
conhecida por ter sido local escolhido pela ditadura para depositar presos politicos 
executados, mas também, por ser espaço utilizado pelos grupos de extermínio intitulados 
de Esquadrões da Morte. Também contemplou indigentes e cadaveres de crianças pobres 
que morreram de surto de meningite da decada de 1970. Muitas ossadas de crianças foram 
encontradas na vala.8 Esta população, invisibilizada socialmente e, em morte, segue 
ocultada por um sistema público de fluxo de cadáveres que pouco se preocupa com a 
identificação dos mesmos, é, muito provavelmente, constituída primordialmente pelos 
mais vulneráveis setores da população paulistana: pessoas em situação de rua, vítimas de 
esquadrão da morte, habitantes de áreas favelizadas etc. Segundo a pesquisadora Marcia 
Regina da Costa: 
Em fins dos anos 60 e início dos 70, jornais e revistas começaram a dedicar 
mais atenção ao tema da violência urbana, particularmente no Rio de Janeiro e 
em São Paulo. Além da violência política do governo ditatorial, essa foi 
também a época do auge do "esquadrão da morte". No decorrer dos anos 70, 
assaltos brutais, tráfico de drogas e de armas, extermínios, homicídios e 
chacinas, praticados por policiais, bandidos ou pessoas comuns, 
multiplicaram-se em uma proporção assustadora (Costa, 1999:3). 
  
 Apesar de sabermos que nessa vala foram identificados cinco 
desaparecidos políticos, não sabemos a origem dessas ossadas, que supostamente podem 
conter indivíduos comuns, mortos sem identificação e até vítimas das ações dos grupos 




de extermínio. Esta hipótese pode ser fundamentada a partir de três elementos 
argumentativos:9 
(1) a própria natureza da vala, que é clandestina, já faz de sua existência um crime, 
em si; 
(2) o registro de nomes de 20 médicos legistas que forjaram mortes para ditadura 
no livro do cemitério e 
(3) a existência na época do Esquadrão da Morte em São Paulo, grupo moralista 
que tinha como objetivo defender a sociedade dos elementos “indesejáveis”.10 
Em 1990, na ocasião da descoberta da vala clandestina, as ossadas encontradas 
foram transferidas provisoriamente para a sede do Ministério Público Federal, 
posteriormente os restos humanos foram levados para análise na UNICAMP. Uma 
estimativa chegou a conclusão que dentre os corpos enterrados nesta vala, vinte eram de 
presos políticos e inimigos do regime militar brasileiro e os demais eram de vítimas dos 
grupos de extermínio da época. Nos cadernos de enumação do cemitério, todos foram 
enterrados como indigentes e as causas das mortes eram todas “genéricas”, como por 
exemplo: anemia profunda, parada respiratória, parada cardíaca, traumatismo craniano, 
ou seja, não havia nos livros a chamada “causa básica” que hoje temos nos formulários 
do Ministério da Saúde.11  
 A importancia das ações em busca do que ocorreu de fato na ditadura, da abertura 
dos arquivos militares, a devolução e identificação dos corpos as familias é fundamental 
para manutençao do estado democrático, assim como para conscientização popular de sua 
propria historia. Uma das funções da busca pela verdade historica é para que não se repita 
novamente os erros dos passado. O secretario municipal de Serviços, Simão Pedro, em 
São Paulo, discorreu na época da importancia da construção de dois monumentos em 
homenagem as vitimas no cemitério de Perus e Vila Formosa, com a intenção de fornecer 
algum conforto simbolico as familias dos falecidos. O monumento mais importante foi 
                                                            
9 Entrevista com a socióloga Andreia Cidade Marinho que trabalhou como consultora da Comissão de 
Anistia do Ministério da Justiça e pesquisou o tema da vala clandestina por meio dos livros de inumação 
do cemitério de Perus. 
10 Entrevista com Andreia Cidade Marinho, socióloga, consultora da Comissão de Anistia. 
11 http://g1.globo.com/sao-paulo/noticia/2015/08/ossadas-de-perus-sao-transferidas-
temporariamente-para-predio-do-mpf.html 
inaugurado em 2014, pelo prefeito Fernando Haddad, contemplando os 436 nomes dos 
mortos e desaparecidos politicos. 12 
 Quando a vala foi descoberta, com 1049 ossadas, o Ministerio Publico determinou 
como seria realizada a identificação dos copos. O mais logico, segundo o proprio 
documento oficial do MP, é que o IML fizesse o trabalho, mas por diversos motivos não 
foi permitido, já que no passado o próprio órgão paulista contribuiu para ocultar os corpos 
e criar falsos laudos. Desta maneira, para que não houvesse interferencia no sentido de 
inviabilizar a identificação, as ossadas foram enviadas para UNICAMP. A investigação 
foi coordenada pelo Departamento de Medicina Legal (DML) da Faculdade de Ciências 
Médicas da UNICAMP, chefiado pelo professor Dr. Fortunato Antonio Badan Palhares. 
Foi criado convênio entre a UNICAMP, o Governo do Estado de São Paulo e o Município 
de São Paulo.13 
 Todavia, em agosto de 1999, Ministério Público Federal em São Paulo teve o 
conhecimento de que os trabalhos de identificação estavam paralisados na própria 
UNICAMP (Doc. 04), o que originou o referido Inquérito Civil Público 06/99. Apos 
algumas diligências realizadas pela Procuradoria da República, concluiu-se que não seria 
mais possível continuar com os trabalhos naquela universidade, pois tudo estava 
abandonado, com as ossadas em estado lamentável de extrema precariedade (Doc. 05, 
que contém fotos das ossadas da maneira como foram encontradas na UNICAMP). A 
própria UNICAMP já “comunicara” que não iria permanecer com os trabalhos de 
identificação.14 
 Entretanto, vale ressaltar, que a UNICAMP identificou duas ossadas, Frederico 
Eduardo Mayr e Denis Casemiro, também auxiliou e estimulou os familiares de mortos e 
desaparecidos políticos em buscar ossadas do próprio Cemitério de Perus e de outros 
cemitérios, como o: de Campo Grande (São Paulo) e Xambioá (Tocantins). Pouco depois, 
foram identificadas mais cinco pessoas pela equipe UNICAMP: Sônia Maria Morais 
Angel Jones, Helber José Gomes Goulart, Antônio Bicalho Lana, Emanuel Bezerra dos 
Santos e Maria Lúcia Petit da Silva. Tais identificações ocorreram nos anos de 1991 e 
1992 (Doc. 06). Após estes resultados, a UNICAMP abandonou as investigações. 15  






 Segundo o relatorio do MP, varios fragmentos osseos e amostras de sangue de 
familiares colhidos pela UNICAMP foram enviados para UFMG, em Belo Horizonte, 
com o objetivo de realizar teste de DNA. Essa transferencia dos restos mortais foi 
efetuada em 1995, se tratava das seguintes ossadas: 
 
− 03 (três) exumadas de sepultura específica, onde estaria enterrado HIROAKI 
TORIGOE;  
− 03 (três) exumadas de sepultura específica, onde estaria enterrado LUIZ JOSÉ DA 
CUNHA;  
− 01 (uma) oriunda da vala comum, suspeita de pertencer a FLAVIO CARVALHO 
MOLINA;  
− 01 (uma) oriunda da vala comum, suspeita de pertencer de DIMAS ANTONIO 
CASEMIRO. 
 A UNICAMP, juntamente com cooperação da USP, havia realizado convenio com 
a UFMG que ficou 5 anos com as ossadas, até o ano de 2000 com as ossadas. O MP 
solicitou informações a universidade, descobrindo que os “exames foram inconclusivos”. 
As familias ficaram indignadas, resposta da universidade criticada no relatorio do 
Ministerio Público, abaixo: 
No relatório específico produzido pela UFMG sobre a ossada suspeita de 
pertencer a Flavio Carvalho Molina (Doc. 23), a Universidade indica que 
esperava trabalhar com a premissa de que todas as ossadas recebidas fossem 
comprovadamente de uma mesma pessoa. Esta afirmação, porém, seria 
impossível em se tratando das ossadas exumadas de Perus e dado o próprio 
objetivo do exame (Ação Civil Pública, 2010, pp. 12) 
 
Quando o MP solicita esclarecimentos, a USP discorre varios problemas em 
termos precariedade de material, da equipe e ferramentas adequadas para extrair o DNA 
mitocondrial. Apenas em 2004, a unversidade fornece um relatorio sobre Flavio Molina 
apontando resultado inconclusivo, o documento contia informações desatualizadas do 
caso. Apesar dos esforços da Comissão Especial de Mortos e Desaparecidos (CEMDP), 
criada pela Lei 9.140/95., e seu dialogos com Unicamp, USP, UFMG e MP, até 2009 não 
houveram avanços. As ossadas, em meio a processos, foram deslocadas para diversos 
orgãos, em 2014 o MPF recebe 614 ossadas, oriundas do cemiterio de Perus, onde ficam 
a espera do laboratório de UNIFESP ser preparado para recebe-las. 16Após sucessivos 
problemas nas outras universidades, a UNIFESP ficou incumbida dessa tarefa. 
Coordenada em uma tríplice parceria entre a Comissão Especial sobre Mortos e 
Desaparecidos Políticos da Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República 
(CEMDP-SDH/PR), a Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania (SMDHC) 
da Prefeitura de São Paulo e a Universidade Federal de São Paulo (UNIFESP). Uma 
equipe interdisciplinar foi contratada pela SDH/PR, formada por antropólogos, 
arqueólogos, sociólogos, geneticistas e historiadores. Neste trabalho, há cooperação 
técnica com equipes internacionais de antropologia forense. O grupo foi formalizado em 
9 de outubro de 2014 para proceder às análises das mais de mil ossadas encontradas.17  
O grupo de especialistas é formado pesquisadores, peritos oficiais forenses, 
professores universitários, por consultores nacionais e estrangeiros. Segundo o 
coordenador do projeto Andre Samuel Ferreira: compondo uma equipe multidisciplinar 
nas áreas de medicina legal, antropologia forense, genética forense, odontologia legal, 
arqueologia, biologia e história.18 O Grupo de Antropologia Forense recebeu para 
analise 433 ossadas.19O GTP identificou em 2014 Aluízio Palhano Pedreira, com 
resultados de exames de DNA extraídos da primeira remessa de amostras biológicas 
enviadas para análise genética à International Commission on Missing Persons (ICMP), 
orgão internacional, na Holanda, e que realizou acordo de parceria com o grupo 
brasileiro.20 Na citação abaixo podemos observar a primeira triagem sendo realizada: 
 
Para a análise, primeiro se identificam a faixa etária, sexo e estatura. Das 435 
caixas de ossos que foram para a Unifesp, das 375 que foram abertas em 2015, 
80% do conteúdo analisado correspondem a pessoas do sexo masculino (...) 15% 
do sexo feminino e o restante eram crianças e adolescentes. Foram, também, 
identificados sinais de traumas que podem ser interpretados como tortura ou 
violência. A maioria das ossadas encontradas estavam intactas, mas o fato de 
estarem na mesma caixa dificultou a identificação.[4] 
 











 Todo esse esforço se deve ao fato, de que o direito a verdade e a memória, é 
fundamental para manutenção do status democratico. Nosso estudo de caso em 
especifico, é de Dimas Casemiro, identificado pelo Grupo de Trabalho Perus (GTP), em 
fevereiro de 2018. Dimas Casemiro, morto em 1971, aos 25 anos de idade. Foi militante 
de diversas organizações de resistência contra a ditadura militar, foi integrante: da ala 
vermelha do PcdoB, VPR, Var Palmares e, posteriormente, do Movimento 
Revolucionário Tiradentes (MRT). Em 1971, segundo alguns documentos, participou do 
assassinato de Henning Boilesen, na epoca diretor da FIESP, com objetivo de vingar a 
morte de um companheiro do MRT.21  
 Dimas foi casado com Maria Helena Zanini, com quem teve um filho, Fabiano 
César. Seu irmão, Dênis Casemiro, também foi vitima da ditadura, sequestrado e morto 
quando tinha 28 anos. Os restos mortais de seu irmão seguiram o mesmo caminho que o 
dele na investigação que buscava sua identidade, passando do GTP em direção ao 
laboratório na Bósnia. Os irmãos eram de Votuporanga, interior de São Paulo. Segundo 
documento biográfico de Dimas, guardados pela Comissão Especial de Mortos e 
Desaparecidos, antes da militância politica, foi corretor de seguros, vendedor de carros e 
tipógrafo.22 
 De acordo com o livro sobre mortos e desaparecidos politicos publicado em 1984, 
organizado por diversos autores, Dimas foi morto com tiros de fuzil no dia 17 de abril de 
1971, estava chegando em casa, no bairro Ipiranga, em São Paulo, quando foi alvejado. 
23 Em outro documento, publicado no livro “Direito à Memoria e a Verdade”, a Comissão 
Especial de Mortos e Desaparecidos Politicos conclui que na verdade Dimas foi preso, 
sendo morto após dias de tortura. Segundo a Comissão Nacional da Verdade, o caso de 
Dimas começa a ser analisado em 2013, no dia 18 de abril de 1971, foi publicado no 
jornal que o militante morreu em confronto armado, entretanto seu corpo só deu entrada 
no IML as 14:00 horas do dia seguinte.   
Em setembro de 2017, as ossadas foram enviadas para o International Commission 
on Missing Persons (ICMP), o laboratório bósnio foi escolhido porque tem larga 
experiência, analisou mais de 20 mil casos de identificação humana, todos oriundos do 
conflito da ex-Iugoslávia. Alguns paises que passaram por episodios historicos de graves 





violações dos direitos humanos, desenvolveram tecnicas avançadas de identificação 
humana e analise de ossadas. Na America Latina, o país de referencia é o Chile, que 
passou por uma ditadura que revelou, em torno de 35.000 pessoas foram vitimas, dos 
quais 28.000 foram torturadas, 2.279 deles executados e aproximadamente 1.248 pessoas 
continuam desaparecidos. Segundo Anita Criado Fuentes24, sociologa e funcionaria do 
Instituto Medico Legal da cidade de Santiago, capital chilena, o orgão é referencia em 
antropologia forense.  O governo chileno eventualmente investe nos seus profissionais 
enviando as equipes para se especializarem fazendo cursos na Interpol, cediana na França. 
Com enfraquecimento dos paises sovieticos, e a morte de Tito, ex presidente da 
Ioguslavia, divergencias politicas começam a surgir e um sentimento nacionalista sérvio 
gerou como consequência uma das guerras sangrenta, marcada por crimes de guerra de 
violação dos direitos humanos. O cenario se tornou favorável o discurso do nacionalismo 
sérvio, de que era o momento de fundar uma nação com eslovenos, croatas, bósnios e 
kosovinos independente. A medida que os países se auto declaravam independentes, 
foram atacados sistematicamente. A herança do conflito deixou mais de 20 mil 
desaparecidos, muitas ossadas descobertas e familiares até hoje em busca de seus 
parentes. Como consequência da necessidade de identificar milhares de ossadas, a Bósnia 
criou o melhor centro de identificação do mundo, o ICMP.25 Vale ressaltar, que o 
holocausto na segunda guerra mundial também foi perpetrado por um sentimento 
nacionalista que visava destruir todos que não fossem “raça pura alemã”. 
Adentrando o site oficial do ICMP, o laboratório de define:  
O ICMP trabalha com governos, organizações da sociedade civil, instituições 
de justiça, organizações internacionais e outros em todo o mundo para tratar 
da questão das pessoas desaparecidas como resultado de conflitos armados, 
abusos dos direitos humanos, desastres, crime organizado, migração irregular 
e outras causas. (...) Como a única organização internacional encarregada 
exclusivamente de tratar dessa questão, o ICMP está ativamente engajado no 
desenvolvimento de instituições e na capacidade da sociedade civil, 
promovendo legislação, promovendo a defesa social e política, e 
desenvolvendo e fornecendo conhecimento técnico para localizar e identificar 
os desaparecidos.26 
 Abaixo podemos ver a linha do tempo com a trajetoria do corpo de Dimas 
Casemiro, desde a abertura da vala clandestina até a chegada no ICMP. 
                                                            
24 Informação obtida por meio de conversa por email. 
25 https://www.icmp.int/about-us/ 
26 https://www.icmp.int/about-us/ 
• 1990: Vala clandestina é encontrada no cemitério de Perus, e Prefeitura de São 
Paulo exuma mais de 1.049 sacos plásticos contendo as ossadas; 
• 1990: Trabalho de identificação é iniciado no departamento de Medicina Legal da 
Unicamp; 
• 1991: Duas ossadas são identificadas com técnica de sobreposição, Denis 
Casemiro e Frederico Eduardo Mayr; 
• 1991 a 1992: Sônia Maria Morais Angel Jones, Helber José Gomes Goulart, 
Antônio Bicalho Lana, Emanuel Bezerra dos Santos e Maria Lúcia Petit da 
Silva. 
• 1994: Análises são interrompidas; 
• 1998: Verifica-se a má conservação dos ossos, armazenados e acondicionados em 
péssimo estado, largados e empilhados em uma sala, além de estarem molhados 
devido a uma inundação ocorrida no espaço; 
• 1999: MPF interveio e, instaurou o Inquérito Civil Público nº 06/99, para apurar 
os motivos do lento andamento dos trabalhos das ossadas; 
• 2001: Com a intervenção do MPF, a Secretaria de Segurança Pública realizou a 
transferência das ossadas da Unicamp para o Instituto Médico-Legal, sob a 
responsabilidade da USP; 
• 2002: Ossadas são transferidas para o cemitério do Araçá; 
• 2005: A ossada de Flávio Carvalho Molina é identificada; 
• 2006: José Luis da Cunha é idenficado e os trabalhos da USP são pausados; 
• 2009: Ajuizamento de ação civil pública pelo MPF em São Paulo contra USP; 
• 2014: Centro de Antropologia e Arqueologia Forense (CAAF), da Unifesp, recebe 
as 1.047 caixas, e análise é assumida pelo Grupo de Trabalho Perus; 
• 2017: Mais da metade das caixas tiveram seu conteúdo limpo e analisado, e 
amostras de ossadas são enviadas para laboratório na Bósnia; 
• 2018: Ossada de Dimas Antônio Casemiro e Aluízio Palhano Pedreira Ferreira 
são identificadas. 
 
Todo esforço para identificação de Dimas Casemiro, assim como de outros presos 
políticos, foi essencial para o devolver as famílias o direito de enterrar seus familiares, de 
conceder reparação psíquica aos que tinham laços com a vítima, assim como para o 
fortalecimento do estado democrático. A democracia é caracterizada pela transparência, 
pelo culto a verdade, e, toda forma de ocultar fatos históricos é considerado violação do 
status democrático. O fortalecimento e a difusão do debate do tema no Brasil, visa, ainda, 
prevenir violações futuras destes direitos. Saber sobre o passado e trabalhar a memória 
são compreendidos, portanto, como um ponto relevante para que, em nossa trajetória, 
uma parte da história não se repita. Alemanha, Chile, Bósnia e diversos países levantam 
monumentos em defesa dos Direitos Humanos, reforçando e conscientizando sua 
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  Ao 13 dias do mês de DEZEMBRO  de 2018, foi designado, pelo Diretor 
Ricardo Campos Barcellos, o Perito Gabriela Graça Suares Pinto para proceder ao 
exame “ANTROPOLÓGICO”, a fim de ser atendida a requisição supra, descrevendo 
com verdade, e com todas as circunstâncias, o que encontrar, descobrir e observar. Em 





O material foi localizado, conforme GRC 2407-18 e removido ao IMLAP. No Instituto, 
os ossos receberam o Código de Portaria (CP) 1974-2018 e foram submetidos ao exame 
necroscópico convencional pelo perito legista de plantão no Serviço de Necropsia 
sendo, posteriormente, direcionada ao Setor de Antropologia Forense com o fito de que 
fosse submetido ao exame específico pelo Perito Gabriela Graça Suares Pinto  onde 
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3-DESCRIÇÃO:  
3.1- Descrição Geral com Ênfase nas Alterações Tafonômicas: 
O material recebido consiste de ossos de um indivíduo (NMI=1), sendo constituído por 
uma ossada humana completa(constituídapelo crânio e mandíbula, ossos longos e  
ossículos)  
A ossada encontra-se seca, livre de tecidos moles, cartilagens ou resquícios de 
ligamentos; é leve. Observa-se que a cortical externa das diáfises e epífises apresentam 
desgaste superficial. 
Todo o material mostra-se de cor  branca. Não se observam características compatíveis 
com a exposição à luz solar, não há odor de putrefação.  
 
3.2- Inventário do Material Recebido: 
 
3.2.1- Exame das vestes e pertences: 
Ao dar entrada no Setor de Antropologia Forensenão foram recebidos vestes ou 
utensílios, juntamente com os despojos. 
 
3.2.2- Exame dos remanescentes ósseos e dentários: 
O inventário consiste de uma ossada humana quase completa, constituída por: um 
crânio; uma mandíbula; clavículas direita e esquerda; escápulas direita e esquerda; 
esterno com manúbrio; atlas e outras cinco vértebras cervicais, doze vértebras torácicas 
e cinco vértebras lombares;doze arcos costais direitos e doze arcos costais esquerdos; 
osso do quadril direito e esquerdo; sacro; fêmures  direito  e esquerdo; patela direita e 
esquerda; tíbia direita e esquerda; fíbula direita e esquerda; tálus direito e esquerdo; 
calcâneo direito e esquerdo; outros quatro tarsos do pé direito; outros tarsos do pé 
esquerdo; dez metatarsos e 14 falanges. 
A maxila mostra-se praticamente edêntula,com dois dentes correspondentes ao segundo 
molar inferior esquerdo e um segundo molar inferior direito, com alvéolos remodelados 
nos elementos 31, 41, 43, 36, 37, 37, indicando exodontia em vida.   
 
3.3-Alterações Traumáticas: 
Nota-se fraturas post mortem da colo do rádio direito e do colo do fêmur esquerdo sem 
características das produzidas intra vitae.. 
 
3.4- Alterações Não Traumáticas (patologias, variações anatômicas): 
Nota-se costela bífida, correspondente ao décimo arco costal direito. 
Nota-se alterações degenerativas em vértebras predominantemente da coluna lombar, 
correspondentes a osteófitos, associados  a redução da altura de corpos vertebrais. As 
características degenerativas observadas são aquelas tipicamente encontrada em 
indivíduos idosos. 
 
3.5- Fatores de Individualização: 
Nota-se costela bífida, correspondente ao décimo arco costal direito. 
A ossada também pode ser identificada por meio de confronto entre materiais genéticos, 
caso sejam localizados familiares da possível vítima. 
 






4.1- Materiais e Metodologia de Análise: 
O material foi trazido ao laboratório de Antropologia Forense, onde foi fotografado, 
inventariado e submetidos aos exames laboratoriais. 
 
4.2-Análise do Sexo: 
O crânio tem tamanho mediano e é leve; a fronte é inclinada; a glabela é projetada; o 
arco superciliar é proeminente; o rebordo supraorbitário é espesso; a articulação fronto-
nasal é angulosa; os processos mastoideos são volumosos, os processosestiloides estão 
fraturados; os côndilos occipitais são estreitos e compridos, as linhas nucais são rugosas, 
o inion é projetado, as inserções musculares cranianas são evidentes.  
O osso do quadril mostra predomínio vertical; o buraco pélvico é estreito; o forame  
obturador é oval; o ângulo subpúbico é fechado; o ramo ísquio-púbico é grosso e 
convexo; a crista medial ísquio-púbica é discreta; o arco ventral da sínfise púbica está 
ausente; a incisura isquiática maior é estreita e profunda, o ilíaco é vertical e o sulco 
pré-auricular está ausente. 
Pelo método de Walker há 98,93% de possibilidade de se tratar de individuo do sexo 
masculino de pelo método de Klales 2009, há 99,95% de possibilidade. 
A análise das características morfológicas e osteométricas indicam tratar-se de um 
indivíduo do sexo masculino. 
 
Para o estudo do sexo foram realizadas as medições dos ossos do quadril através da 
utilização da metodologia desenvolvida pelos autores P. MURAIL, J. BUZEK, F. 
HOÜET et E. CUNHA para análise da pelve, tendo sido os seguintes valores: PUM: 
57,39mm; SPU: 26,08mm; DCOX: 200mm; IIMT: 49,88mm; ISMM: 103; 
103,37xxxmm; SCOX: 150,0mm; SS: 77,42mm; SA: 75,68,3mm; SIS: 49,26mm e 
VEAC: 51,66mm. Aplicando-se à tabela desenvolvida pelos mesmos autores obtém-se 




4.3- Análise da Faixa Etária: 
As alterações morfológicas observadas no osso do quadril esquerdo enquadram a sínfise 
pubiana na fase 6 do sistema de Suchey-Brooks (1990), correspondendo à idade 
aproximada de 60 anos, estando provavelmente inserido na faixa etária compreendida 
entre 42 e 87 anos. 
 
4.4- Análise da Estatura: 
O fêmur direito, medido no seu longo eixo apresenta 445mm. Aplicadas as tabelas 
propostas por Mellega (2004) chega-se ao valor de 1,67 (DP 4)  e Mendonça (2000) 
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4.5- Análise da Ancestralidade: 
Aplicada a técnica de hefneR, as características do crânio apontam para um indivíduo 
com 96,84% de chance de ser de ancestralidade européia. 
O crânio apresenta-se alto e curto. Nota-se a ausência da bossa pós-bregmática, o 
formato das órbitas é angular, a distância inter-orbital é curta, observa-se predomínio da 
região nasal; a raiz nasal é projetada, a ponte nasal é alta, a espinha nasal é projetada, o 
bordo inferior da abertura piriforme é cortante e a abertura piriforme é alta e larga. As 
características morfológicas retrodescritas apontam para um indivíduo de ancestralidade 
europeia.   
 
 
4.6- Análise do Tempo Decorrido Desde a Morte:  
O estudo do tempo decorrido desde a morte torna-se tão mais difícil quanto mais 
escassas forem as informações referentes ao clima, fauna e flora do local onde o cadáver 
foi localizado.  
Os exames realizados nas dependências do IMLAP, baseados na decomposição dos 
tecidos humanos, revelam que a ossada encontra-se totalmente livre de tecido mole, 
tanto muscular quanto epitelial, ou mesmo cartilaginoso, estando completamente 
desarticuladas e impregnadas por material terroso. Não é observada a colonização por 
insetos necrófagos e o odor predominante é o terroso. A ossada mostra padrão avançado 
de decomposição, os ossos encontram-se secos, leves e esfarelando-se ao toque. As 
superfícies articulares das epífises ósseas já se encontram em degeneração.    
Uma análise um tanto subjetiva realizada com o intuito de servir como referência de 
ponto de partida para a investigação indica que a morte tenha ocorrido ha mais de cinco 
anos decorridos desde o encontro das ossadas. 
 
4.7- Análise da Causa da Morte: 
Não foram observadas lesões que pudessem ser indubitavelmente filiáveis à causa da 
morte 
 
4.8- Análise da Destreza Manual: 
A ausência dos segmentos anatômicos necessários à pesquisa inviabiliza esta análise. 
 
4.9- Coleta de Material para Exame de DNA: 
Foi coletado um fragmento da epifise distal do fêmur direito enviado ao setor de guarda 
de evidências criminais para futuro confronto genético. 
 
4.10- Busca da Identidade: 
Próteses dentárias podem servir como fatores de individualização, assim como o forame 
esternal, caso seja localizado prontuário médico/ odontológico ou radiografias para 
confronto.  
A ossada também pode ser identificada por meio de confronto entre materiais genéticos, 











5- CONCLUSÃO:  
 
O exame antropológico permite aos peritos afirmarem que: 
5.1- As características observadas na ossada humana recebida indicam que se trata de 
um homem; com ancestralidade européia; idade de aproximadamente de 60 anos, 
provavelmente inserido na faixa etária compreendida entre 42 e 87 anos. 
e estatura estimada em torno de 166 variando entre 1,58 e 1,72. 
5.2- Pode-se estimar que os ossos analisados pertencessem a um indivíduo que atingira 
o óbito ha mais de 5 anos, antes do encontro da ossada. 
5.3- Não foram observadas lesões que pudessem ser indubitavelmente filiáveis à causa 
da morte; 
5.4- Para a obtenção da identidade pode-se buscar prontuários médicos e radiografias 
que possam ser comparadas com a ossada analisada. O exame de confronto genético 







1) O material examinado pertence à espécie humana? 
R: Sim, trata-se de material pertencente à espécie humana. 
 
2) Houve morte?  
R. Sim.  
 
3) Qual a provável causa da morte? 
R. Não foram observadas lesões que pudessem ser indubitavelmente filiáveis à causa da 
morte. 
 
4) Qual foi o instrumento ou meio que produziu a morte?  
R. Não foram observadas lesões que pudessem ser indubitavelmente filiáveis à causa da 
morte. 
 
5) A morte foi produzida com o emprego de veneno, fogo, explosivo, asfixia, 
tortura ou outro meio insidioso ou cruel ou de que poderia resultar perigo comum? 
R: Prejudicado. 
 
6) Qual o sexo estimado? 
R: A ossada apresenta características predominantemente masculinas. 
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7) Qual a idade estimada? 
R: A união das informações obtidas indica que o indivíduo idade de aproximadamente 
de 60 anos, provavelmente inserido na faixa etária compreendida entre 42 e 87 anos. 
 
8) Qual a estatura estimada? 
R: O fêmur direito, medido no seu longo eixo apresenta 445mm. A estatura foi estimada 
em torno de 166 variando entre 1,58 e 1,72.  
 
9) Qual a cor da pele estimada? 
R: A análise do crânio aponta um indivíduo com ancestralidade europeia. 
 
10) Qual o tempo estimado da morte? 
R: Uma análise um tanto subjetiva realizada com o intuito de servir como referência de 
ponto de partida para a investigação indica que a morte tenha ocorrido em um 
períodomaior que 5 anos, antes do encontro da ossada. 
 
11) Outras considerações objetivas relacionadas aos vestígios identificados no 
material examinado, a critério do Senhor Perito Legista. 
R: O material recebido continha ossos de um indivíduo. 
 
 
Nada mais havendo a relatar é encerrado o presente laudo, o qual, depois de lido e 
achado conforme, é assinado pelos peritos na última folha e rubricado nas demais, com 
































 Remanescentes conforme recebidos pelo SAFO. 
 










































































































Fratura post mortem do colo do fêmur esquerdo 
 
 
 
 
